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@chefe da assessoria internacio-

‘Ministério da Fazends, ernbai-

xadm Rubem Barbosa, inicia hoje,

& ara onde viajou ontem &

noi ; contatos com’ 0s novos gover-

nos'credores no Ambito do Clube de
ari.s par%‘?ropor uma

por 'mais

e ekt PR g ) e
que'gence no préximo dia 30. a_

viagem de um representan-

verno 40 Exterior pars nego-'

cianecom credores desde & posse de

‘¢édo do

r Pereira, Barbosa val argu-

l mentar que houve uma mudanc¢a na

equipe econémica — Ministério da
Fazenda e Banco Central —, o que

. atrasou a elaboracéo do plano econd-

mico do governo, que agora est4 sen-
do montado por outra equipe, com
idéias nfio muito semethantes, sende
impossivel, por falta de tempo, pre-
parar o plano e submeté-lo a aprecia-
e dele obter uma avalia-
¢ao até o dia 20.de julho, data marca-

da pelo Clube de Paris para exami-’
‘har'o caso brasileiro.

Barbosa levou a Paris uma sinte-

se dos pontos Frincipais do “Plano’

de consisténcia macroecondmica”

em elaboraqao no Minjstério da Fa-

zenda com promessa de que ele serf
divulgado a todo o Pafs no maig tar-
dar dentro de duas semanas e ime-
diatamente seré levado & considera-

8o da equipe técnica do FMI para

efeito de uma anélise e posterior ma-
nifestacéo ao Clube de Paris, .

Nas entrevistas que pretende.
manter hoje e amanhé em Paris;, Ru-
bem Barbosa, que estara de. volta na
proxima segunda—feirg, pretende ex-
plicar o ponto de vista da nova equi-

_pe econémica sobre a negociacéo

com 0s bancos privados credares, as
condicdes para a suspensio deora-
téria e as necessidades do baianco de
pagamentos do Pafs para o carrente

S B e, W o B

reinicia as negocia

ano, em termos de dinheiro novo.
Uma questio quetambém sefd
abordada diz respeito 2 manutencao,

pelos governos credores, da interrup«

¢éo do fluxo de rectirsos externos pa-
ra o Pafs. Embora nfio tenha sido
uma decisfo formalizada, a interpre-
tac&o do gaverno brasileiro ¢ de que,
ao fechar a negociacéo com o Clube
de Paris, em 19 de janeiro-deste ano,
ficou 1mp1ic1ta a reéam&da dos finan-
ciamentos por parte das instituicdes
govemamentais o que nao acon-
teceu.
~ Brasflia nfio aceita o argumento
de que. os empréstimos nio -foram
reiniciados porque néo se formaliza-

coes em .

ram os acordos bilaterais Iembrando
que entre janeiro de 1985 e maio de
1986 o Brasil manteve guspensos os.

pagamentos das amortlizactes e dog: |-

Juros as instituigbes ofigials, porém |
ainda assim o Eximbask dos Esta-
dos Unidos e o do Jap#o continua-
ram a manter o fluxo normal de em-
préstimos.

A razao prlncipal no entendi-
mento do governo brasileiro, é 4 mo-
ratoria declarada pelo Pafs em 20'de
fevereiro, embora’ formalmente ‘ifo
déva haver relag#o entre as duas cof-
sas. Resta, no. entanto, a impressio

dequeo restabelcimento do fluxode”

e —

financiamento governamental, na
escala deseaada pelo Brasil, somente
se dar@ apys a suspensio d;a maorato-
ria e a négociagfio comn 0s bancos
“pfivados, embora haja 0 risco de
uma extensdo da moratéria as insti-
tui¢ées governamentais. -

A frea'econdmica do governo es-
té otimista quanto & prorrogacéo do
prazo de reescalonamento da divida
brasileira junto ao Clube de Paris. D%
govetnos credores estdo acompy-
nhando o esfor¢o do governo de mon-
tar um plano consistente, com metas
trimestrais que possam ser acomna-

nhadas . /



